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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 10 514/2005 — AP. — O Dr. João
Augusto M. Castanho,  juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca  de  Ponte  de  Lima,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  506/04.2GTBRG,  pendente  neste Tribunal
contra o arguido  José António dos Santos Marques,  filho de Do-
mingos  das  Neves  Marques  e  de  Maria  Rosa  Saldanha  dos  San-
tos, natural de Vila Nova de Gaia, Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10182016, com
domicílio na Rua Barrosa de Cima, 86, Vilar de Andorinho, 4400
Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em
25 de Agosto de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

26 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto M.
Castanho. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel Silva.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 515/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 7450/03.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Djean Peterson Pereira Costa, filho de Luiz Pereira da Costa
e de Francilda Silva da Costa, natural de Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 18 de Setembro de 1980,  titular do bilhete
de identidade estrangeiro n.º Cl 012688, com domicílio na Bairro
Nossa  Senhora  da  Saúde, Rua  da Esperança,  4,  7727 Évora,  por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de
Julho de 2003 por despacho de 14 de Julho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 516/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 8550/02.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Paulo Ricardo Ferreira  de Andrade,  filho  de Angelo  Jorge
Oliveira de Andrade e de Margarida de Castro Ferreira, natural de
Porto, Paranhos, Porto, nascido em 10 de Agosto de 1973,  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  10121554,  com  domicílio  no  Bairro
São  João de Deus, Rua 1, Casa 53, 4350 Porto, por  se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de Dezembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Maio de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados

pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

18  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de Direito,  Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 517/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios  de Carvalho,  juíza  de  direito  de  turno  do  1.º  Juízo
Criminal  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 4999/03.7TDPRT, pendente neste Tribunal contra a
arguida Ana Carina Braz Costa,  filha  de Carlos Manuel Oliveira
Baptista da Costa e de Maria Manuela Carvalho Braz Costa, natu-
ral  de Vila Real,  de  nacionalidade portuguesa,  nascida  em 25 de
Outubro  de  1983,  solteira,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12484238, com domicílio na Avenida Cidade de Prense, 71, 3.º,
esquerdo, 5000-690 Vila Real, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 8 de Março de 2003, por despacho de 23 de
Agosto de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
desistência de queixa.

23 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Joana Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 518/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 5286/03.6TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Fernando Manuel Martins Cardoso da Silva, filho de Alexandrino
da Silva  e  de Eduarda Martins Cardoso da Silva,  natural  de Lis-
boa,  Nossa  Senhora  de  Fátima,  Lisboa,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 27 de Junho de 1968, casado, titular da identi-
ficação fiscal n.º 182426866 e do bilhete de identidade n.º 8490537,
com domicílio na Rua Coutinho Azevedo, 248, cave, 4000 Porto,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de
Março de 2003, por despacho de 31 de Março de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 519/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 7513/02.8TDPRT, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida  Andreia  Pedroza  Pontes  Lima,  filha  de  José  Pontes  dos
Santos e de Oscarina Pedroza Pontes, natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascida em 13 de Novembro de 1967, casada,
titular da identificação fiscal n.º 237116731 e do passaporte n.º CL-
-418518, com domicílio na Rua Caetano de Melo, 278, 7.º, Oliveira
do Douro, 4430-266 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo art. 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  24  de  Maio  de  2002,  por
despacho de 15 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos do  art.  337.º Código de Processo
Penal, por apresentação.

16 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 10 520/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 3161/96.8TAPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido  Raul  Carlos  Almeida  Martins,  filho  de  Carlos  Manuel
Mariano Martins e de Ivone de Almeida, natural de Campo Grande,
Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  21  de  Outubro


